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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A EMPRESA TOMADORA E 
A PRESTADORA DE SERVIÇOS PELAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, "no período pretérito à 
edição da Lei 9.711/1998, há necessidade de prévia aferição na contabilidade do prestador dos 
serviços, cedente de mão-de-obra, para certificar a ausência do reconhecimento da Contribuição 
Previdenciária, sendo incabível a aferição indireta nas contas do tomador dos serviços antes de 
tal providência. Precedentes: REsp 1.518.887/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30.6.2015; 
AgRg no REsp 1.375.330/RS, rel. Min. Humberto Martins, DJe 4.12.2014". (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.141.989/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
28.6.2017).
2. Ainda de acordo com a jurisprudência, esclarece-se que "não se está a negar a solidariedade 
entre a empresa contratante e a cedente de mão de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à 
cobrança intentada pela Fazenda Pública é a forma utilizada para apurar o crédito tributário, 
porquanto se utilizou da aferição indireta a partir do exame da contabilidade do devedor solidário 
apenas, deixando de buscar os elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o 
devedor solidário como se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à 
nova sistemática estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98'" (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 6.8.2010).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 577-580, e-STJ, que 

deu provimento ao Recurso Especial da Supermix Concreto S/A para afastar a 

responsabilidade solidária relativa a fatos geradores anteriores à nova sistemática 

estabelecida a partir da Lei 9.711/1998, nos termos da fundamentação.

A parte agravante alega (fl. 601, e-STJ):

Ora, para afastar a responsabilidade da autora, no caso, é 
necessário o revolvimento das provas, seja para afastar a incorporação como 
fundamento para a responsabilização, ou a própria legitimidade do procedimento 
que resultou no lançamento tributário.

Portanto, o recurso da contribuinte não poderia ser conhecido, 
muito menos provido.

Impugnação às fls. 606-613, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A 
EMPRESA TOMADORA E A PRESTADORA DE SERVIÇOS PELAS 
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, "no 
período pretérito à edição da Lei 9.711/1998, há necessidade de prévia aferição 
na contabilidade do prestador dos serviços, cedente de mão-de-obra, para 
certificar a ausência do reconhecimento da Contribuição Previdenciária, sendo 
incabível a aferição indireta nas contas do tomador dos serviços antes de tal 
providência. Precedentes: REsp 1.518.887/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
30.6.2015; AgRg no REsp 1.375.330/RS, rel. Min. Humberto Martins, DJe 
4.12.2014". (AgInt nos EDcl no REsp 1.141.989/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 28.6.2017).
2. Ainda de acordo com a jurisprudência, esclarece-se que "não se está a negar a 
solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de mão de obra antes da 
Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é a forma 
utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição 
indireta a partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, 
deixando de buscar os elementos necessários junto à empresa cedente, de modo 
a tratar o devedor solidário como se substituto tributário fosse, em relação a 
fatos geradores anteriores à nova sistemática estabelecida a partir da Lei n. 
9.711/98'" (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 6.8.2010).
3. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO
 
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos nesse Gabinete em 6.9.2022. 

 O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, "no 

período pretérito à edição da Lei 9.711/1998, há necessidade de prévia aferição na 

contabilidade do prestador dos serviços, cedente de mão-de-obra, para certificar a 

ausência do reconhecimento da Contribuição Previdenciária, sendo incabível a 

aferição indireta nas contas do tomador dos serviços antes de tal providência. 

Precedentes: REsp 1.518.887/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30.6.2015; AgRg 

no REsp 1.375.330/RS, rel. Min. Humberto Martins, DJe 4.12.2014". (AgInt nos 

EDcl no REsp 1.141.989/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 20.6.2017, DJe 28.6.2017).

Ainda de acordo com a jurisprudência, esclarece-se que "não se está a 

negar a solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de mão de obra antes 

da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é a forma 

utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição indireta a 

partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando de buscar 

os elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor 

solidário como se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores 

à nova sistemática estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98'" (AgRg no REsp 

1.175.241/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 6.8.2010).

In casu, o Tribunal de origem, em desconformidade com a orientação 

jurisprudencial desta Corte, reconheceu a responsabilidade da empresa tomadora 

dos serviços de mão de obra na fase da constituição dos créditos tributários, razão 

pela qual se impõe a reforma do acórdão regional.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.999.189 / MG
Número Registro: 2022/0121967-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00214232920024013800 200238000213896 214232920024013800

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMIX CONCRETO S/A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

FABIO PACHECO BERNARDES COSTA - MG132654
JULIANA CARVALHO MOL - MG078019
GUSTAVO FERREIRA - MG136265

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUPERMIX CONCRETO S/A
ADVOGADOS : DANILO FERNANDEZ MIRANDA - MG074175

FABIO PACHECO BERNARDES COSTA - MG132654
JULIANA CARVALHO MOL - MG078019

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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